Presos preventivos ameaçam com greves de fome

«Os verdadeiros bandidos são os que roubam a inocência das crianças»

Como há três anos atrás, os presos preventivos querem marcar o calendário político nacional. Inconformados com uma justiça que continua classista, dão ao governo o prazo limite de 15 de Junho para dar sinais de inversão da lógica judicial e prisional dominante. Em carta aberta, tornada pública na passada terça-feira, ameaçam com uma “luta cívica e civilizada” e exigem “Justiça Justa”. «o Crime» entrevistou “Joaquim” (nome fictício), preso no Estabelecimento Prisional de Lisboa (EPL) ligado à organização do protesto

Vocês dizem que os juizes e os magistrados do Ministério Publico continuam a privilegiar os indivíduos de “colarinho branco”. Concretamente, o que querem dizer com isto?

As pessoas que têm dinheiro são beneficiárias de um tipo de justiça, os desgraçados que não têm, podem apodrecer aqui dentro que ninguém lhes liga. 

Podem ficar presos preventivamente ad eternum, com todas as situações que daí advêm... Nomeadamente – e ao contrário do que acontecia com os presos VIP do processo Casa Pia -, andam meses para ter uma consulta para o dentista, ou para ter acesso a meras consultas de clínica geral.

A vossa ideia central é a de que as medidas alternativas à prisão só têm efeito para aqueles que têm dinheiro e/ou influência social, bem como bons advogados. Há uma justiça de classe?

Exactamente. Nós estamos meses infindáveis em prisão preventiva e os processos não andam. As pessoas têm a sua família, filhos e responsabilidades e são armazenados por aqui, numa situação que se manifesta absolutamente inútil. Eles deviam investigar primeiro e prender depois. Há o caso de um homem que esteve preso 2 anos e quatro meses e foi absolvido. 

Naturalmente acabou por perder tudo.

Vocês fazem um aviso ao governo. Que sinal esperam?

O professor Freitas do Amaral fez uma série de propostas ao governo. Propôs, por exemplo, a revisão da aplicação da prisão preventiva. Queremos que o governo (que, aliás, encomendou este estudo) diga o que pretende fazer com essas propostas, se as quer levar a sério, ou se não passa de mais um tiro de pólvora seca, até que outro governo encomende outro estudo... Este é um problema endémico do país, miserável em todos os sentidos: na justiça, na educação na saúde... É até incompreensível que os cidadãos não manifestem nenhum tipo de inquietação, de rebeldia.

Na Carta Aberta falam de uma luta cívica e civilizada. Pressupõe-se que não querem “mexer” na ordem prisional...

O direito à indignação é reconhecido nos estados democráticos. E não podemos confundir lutas justas com arruaças. Vamos até aos limites possíveis. Se não houver respostas concretas, fazemos greves de fome. Se o silêncio continuar, gritaremos o nosso protesto e contamos com a solidariedade de amigos no exterior. Temos que lutar com as armas que temos. Que não são muitas aqui dentro. Contamos, acima de tudo, com a nossa unidade e com o valor supremo da solidariedade.

O que têm para dizer aos vossos companheiros de outras prisões do país?

Especialmente aos preventivos, apelamos à unidade. Que sigam o nosso exemplo, porque unidos temos mais força para lutar contra as injustiças.

Falam em justiça justa. A justiça não está ao serviço dos cidadãos?

A justiça justa é uma justiça igual para todos. O problema é que há um divórcio preocupante entre os operadores judiciais e o cidadão comum. E isso pode, a prazo, comportar profundas convulsões sociais. Como é possível que homens que violam crianças (que é o crime mais hediondo que existe), possam ver alteradas as medidas de coacção, pavoneando-se por aí pelas colunas sociais, com fotos sorridentes lustradas a cores, enquanto outros a quem a vida não sorriu se degradam na morbidez das cadeias, reféns de pressões e negócios inconfessáveis!? Parece um país do terceiro mundo, quem tem dinheiro safa-se. Os verdadeiros bandidos são os que tiram a vida humana e roubam a inocência das crianças.

Que mensagem quer enviar à ministra da Justiça?

Desde logo, que se melhorem as condições prisionais e se tratem os presos com a dignidade que lhes é devida. E, naturalmente, que se adeque o tratamento penitenciário português à dimensão humanística e civilizacional da Europa. E, naturalmente, que não se mantenha autista no que respeita ao nosso aviso e à nossa luta.
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